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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, as providências no sentido de determinar à Secretaria de Estado da Educação a tomada de medidas para assegurar a urgente revalorização da gratificação de representação de Diretor de Escola, observando-se os princípios de valorização da carreira e de respeito à responsabilidade pertinente a esse cargo na gestão escolar.

JUSTIFICATIVA

A recente publicação da Lei Complementar nº 1204, de 01 de julho de 2013, que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria de Educação, estabeleceu que a gratificação de função, atribuída ao vice-diretor de escola, corresponde à importância resultante da aplicação do percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor do vencimento relativo à faixa 1, nível I, da Estrutura I, da Escala de Vencimentos – Classes de Suporte Pedagógico. Nada mais justo valorizar os cargos e funções da carreira do magistério paulista que, apesar das tímidas intenções da administração, continuam vergonhosamente muito baixos.

No entanto, essa valorização, justa, ainda que incipiente, expôs (ainda mais) uma contradição nessa política de reajustes e propostas de valorização fragmentadas: a gratificação de função, ressalve-se, justa, proposta ao vice-diretor, evidencia o baixo salário do diretor de escola, de vez que sua gratificação de representação, não sendo revalorizada, fica abaixo da citada gratificação feita aos vice-diretores.

Isto é consequência imediata desta política “colcha de retalhos” que propõe algumas formas de valorização dos salários, sempre incompletas, sempre demoradas, quase nunca regulamentadas e sempre perdidas nos emaranhados burocráticos e mal estruturados da secretaria. Oferecem-se possibilidades, mas na prática elas não acontecem – ou deixam de acontecer por conta de inúmeras questões, algumas delas já evidenciadas em outros documentos, como por exemplo a quase impossibilidade de se chegar ao último nível da evolução funcional em razão dos longos interstícios. Ou seja: oferece-se com uma mão e retira-se com duas.

Além disso, o emaranhado de leis e picuinhas legais acaba gerando contradições como esta do salário final de vice-diretores e diretores incompatíveis com a estrutura da carreira e com o nível de responsabilidade. São tantos os penduricalhos – na ausência de uma proposta de salário decente – que a olhos menos atentos (e à falta de diálogo da administração pública com o Poder Legislativo, para se alterar e corrigir os projetos de lei encaminhados pelo executivo) escapam  estes detalhes. Mesmo sendo detalhes, fatos como esse geram desconforto na rede estadual, dividem a categoria, instalam clima de insatisfação. Talvez seja neste Estado, a única carreira em que uma função de maior responsabilidade recebe menos do que os demais funcionários.

Já chegaram até este gabinete inúmeros abaixo-assinados, de diferentes Diretorias Regionais de Ensino, em que os diretores de escola se posicionam, evidenciam seu desconforto e solicitam correção da situação, com revalorização de sua gratificação de representação.

Neste sentido, segue esta indicação para o Governo do Estado e sua Secretaria Estadual de Educação, para que corrijam tal problema, atendendo reivindicação dos diretores de escola,  uma classe que trabalha sem condições ideais, que respondem por inúmeros problemas causados até mesmo pela ineficiência do sistema e da burocracia, que lutam contra a falta contínua de recursos humanos.
Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi
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